
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.682 - PA (2017/0011736-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LILIANE RUFFEIL TABOSA 
ADVOGADO : GABRIEL COMESANHA PINHEIRO  - PA015274 
AGRAVADO  : ELINE VIEIRA SABBA RODRIGUES 
AGRAVADO  : LAURO DE BELEM SABBA 
AGRAVADO  : CELESTE LIBANIA VIEIRA SABBA 
ADVOGADO : FÁBIO BRITO GUIMARÃES E OUTRO(S) - PA015232 

EMENTA
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. PREPARO. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 187/STJ.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Código Processual. Precedentes.
2.  A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que  apenas a 
juntada do comprovante de agendamento, no ato da interposição do recurso 
especial, caracteriza a sua deserção, sendo inviável posterior retificação. 
Incidência da Súmula nº 187/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.682 - PA (2017/0011736-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto por LILIANE RUFFEIL TABOSA contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso.

A agravante sustenta que

"(...)
a parte fez sim juntada do comprovante de pagamento do preparo, 

denotando que o valor correspondente às custas adentrou aos cofres públicos, 
presumindo-se a boa-fé da Recorrente e não o inverso. Portanto, não se mostra 
razoável que a pena para tal equívoco seja o não conhecimento do recurso 
especial interposto pela agravante" (e-STJ fl. 559).

Alega que, no caso, devem ser aplicados os dispositivos processuais previstos no 

artigo 1.007 e parágrafos do Código de Processo Civil de 2015.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.682 - PA (2017/0011736-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, oportuno lembrar, conforme mencionado na decisão agravada, que,

"(...)
de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ nºs 02 e 03, 

os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código 
de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015" (e-STJ fl. 549).

No caso em apreço, não tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 

Código de Processo Civil de 2015, pois quando da interposição do recurso especial 

(27/11/2015) não vigia aquele Código de Ritos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO EVIDENCIADA E SANADA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, '(aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, 
do CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
3. Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios merecem parcial 
acolhimento, porquanto o acórdão embargado deixou de apreciar o terceiro 
capítulo dos embargos de divergência, bem como o pedido de suspensão do 
julgamento do feito.
4. Os requisitos necessários para o exame do dissídio jurisprudencial não foram 
atendidos, uma vez que o acórdão apontado como paradigma encontra-se 
assentado em contexto fático absolutamente diverso do que foi considerado para 
o debate travado nos presentes autos.
5. O sobrestamento do REsp 1.470.443/PR determinado pela Primeira Seção, 
diante da repercussão geral reconhecida pelo STF no RE 855.091, em nada 
interfere na análise da presente controvérsia, cujo tema é absolutamente diverso 
do tratado no repetitivo referido, não apenas em razão da diferença dos tributos 
e, portanto, de diferentes bases de cálculo (IRPF naquele - IRPJ e CSLL neste), 
quanto em razão de todas as peculiaridades in casu consideradas, alusivas à 
forma de realização do depósito, à disponibilidade ou não do montante 
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depositado, dentre outros.
6. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar 
a omissão apontada"
(EDcl nos EREsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 11/10/2016-grifou-se)

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO 
SEM INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 
vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 
1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito pacificou o 
entendimento de que as normas de caráter processual têm aplicação imediata 
aos processos em curso, regra essa que veio a ser positivada no ordenamento 
jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 
ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos 
fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, 
por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte 
redação: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo interno impugna decisão publicada na vigência do 
CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de recurso especial assinado eletronicamente por advogado 
sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.599.104/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 07/10/2016-grifou-se).

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é a de que não satisfaz a exigência 

de comprovação de recolhimento do preparo recursal a mera juntada de comprovante de 

agendamento. Dessa forma, forçosa é a manutenção da decisão recorrida que reconheceu a 
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deserção do recursal, conforme óbice da Súmula nº 187/STJ.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. MEIO INIDÔNEO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  existem  razões  que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 
uma vez que o recurso especial é intempestivo.
2.  Este  Superior  Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido  de  
que  apenas a juntada do comprovante de agendamento, no ato da interposição 
do recurso especial, caracteriza a sua deserção, sendo inviável posterior 
retificação. Incidência da Súmula n.187/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 993.958/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 20/02/2017).

"AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA  DO  CORRETO PREPARO. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO.   IMPOSSIBILIDADE   DE  ADMISSÃO.  
DESERÇÃO  CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.187 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  entendimento desta Corte é de que a juntada de comprovante de 
agendamento   não  é  meio  apto  a  comprovar  que  o  preparo  foi devidamente 
recolhido.
2.  Na  hipótese, observa-se que a parte recorrente deixou de juntar os 
comprovantes de pagamento vinculados às guias de recolhimento das custas  
judiciais  tanto  da  Corte  local como do recurso especial, limitando-se a juntar 
comprovante de agendamento, que, de acordo com entendimento deste Tribunal, 
não tem o condão de comprovar o preparo recursal.
3. Agravo regimental improvido"
(AgRg no AREsp 807.545/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a comprovação 
da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão 
de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental.
2. In casu, a agravante não juntou documento hábil à comprovação do alegado, 
não bastando, para tanto, a simples alegação. Desse modo, não há como 
reconhecer a aplicação do supracitado entendimento.
Recurso intempestivo.
3. O entendimento desta eg. Corte é de que a juntada de comprovante de 
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agendamento não é meio apto a comprovar que o preparo foi devidamente 
recolhido. Por certo, não tendo a parte comprovado o pagamento do preparo 
do recurso no ato de sua interposição, este deve ser considerado deserto. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 744.643/SC, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/12/2015, DJe 18/12/2015 - grifou-se).

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no agravo interno, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0011736-5 AREsp 1.044.682 / 

PA

Números Origem:  00378735720118140301  00413972820128140301  20130028550702  201330210563  
413972820128140301

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIANE RUFFEIL TABOSA 
ADVOGADO : GABRIEL COMESANHA PINHEIRO  - PA015274 
AGRAVADO  : ELINE VIEIRA SABBA RODRIGUES 
AGRAVADO  : LAURO DE BELEM SABBA 
AGRAVADO  : CELESTE LIBANIA VIEIRA SABBA 
ADVOGADO : FÁBIO BRITO GUIMARÃES E OUTRO(S) - PA015232 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Adjudicação Compulsória

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIANE RUFFEIL TABOSA 
ADVOGADO : GABRIEL COMESANHA PINHEIRO  - PA015274 
AGRAVADO  : ELINE VIEIRA SABBA RODRIGUES 
AGRAVADO  : LAURO DE BELEM SABBA 
AGRAVADO  : CELESTE LIBANIA VIEIRA SABBA 
ADVOGADO : FÁBIO BRITO GUIMARÃES E OUTRO(S) - PA015232 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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